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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

PREÂMBULO
PAVIMENTAÇÃO EM ÁREAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE DEPUTADO
IRAPUAN PINHEIRO — CEARÁ - PT Nº 1093426-16

RUA DA APAE - LOCALIDADE BARRA
RUA DA BARRA - LOCALIDADE BARRA
RUA DA CACHOEIRINHA - LOCALIDADE DE CACHOEIRINHA
RUA DOS POÇOS - LOCALIDADE DE POÇOS
RUA DA SEVERINA « LOCALIDADE DE BARRA DA SEVERINA

“RUA ESPINHEIRO DOS VITAIS - LOCALIDADE: DE FEPINHGRO
DOS VITAIS “e

Popee

Este estudo é regido pela Lei Nacional Nº 14.13
Nº 123/06, alterada e consolidada.
1. ÓRGÃO (S) INTERESSADO (8) e
1. “SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES
e: g o : o e Pi di nd

21 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: FurtatERE ainciso | des: E do
art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 7º, inciso | da |N-40/2020..
O Município de DEPUTADO IRAPUAN“PINHEIRO possui | vários feios. de
estradas vicinais que interligam a sede municipal à distritos, localidades e
vilarejos, com pavimentação do pas “piçarra”, ou uia E mento é

3/2021, Lei Complementar

material como tráfego de deicu s, resultando 1no
tal do revestimento primário, ta co
E temente jo nes:

sit ráfego, E Esepatoim insegurança “quanto. ar
de acidentes a bilísticos, que impactam diretamer n
dos serviços públicos municipais. Além disso tais vias constituem os principais
corredores para escoamento da produção agrícola e pecuária local.

2.2. RESULTADOS PRETENDIDOS: Fundamentação: inciso IX do $ 1º do art.
18 da Lei 14.133/21.
A recuperação desse trecho de estrada vicinal trará diversos benefícios as
comunidades diretamente atendidas e ao município em geral, buscando-se os
seguintes resultados, justificando o investimento:
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Melhoria na Mobilidade: a recuperação do trecho de estrada vicinal irá
proporcionar proporciona uma superfície de pavimento mais regular e estável,
facilitando o tráfego de veículos e equipamentos. Isso contribui para uma
mobilidade mais eficiente e segura.
Acesso Adequado a Serviços Públicos: Estradas vicinais em bom estado de
conservação facilitam a logística de acesso dos serviços públicos municipais,
como: transporte das equipes de saúde da família, dos agentes de endemias,
transporte escolar do ensino médio e superior, transporte de equipamentos
público em geral (máquinas e equipamentos) e serviços de emergência em geral,
especialmente as médicas. Isso pode resultar em uma resposta mais rápida e
eficaz em situações de emergência.
Valorização Imobiliária: A recuperação dos véchos de estradas vicinais

“e impacta fortemente na valorização das propriedades rurais circunvizinhas. Isso
pode ser um estimulo para fo) “desenvolvimento Shmisaindo investiméntos na
região.
Saúde e Qualidade de Vida: Estradas vicinais em bom estadi de conservação
reduzem a quantidade de poeira e lama, melhorando a qualidelie do ar ea saúde
da comunidade. . O
Redução de Custos Operacionais: Estradas vicinais em bom esgiE de
conservação reduz a manutenção de veículos jentos, resultando-em
justos operacionais mais baixos a longo praz ministração públicae

paraa comunidade em geral que gtiiza diariame teo acesso para se deslocar. |
, E A da “ estrad s o

a

“Segurança Gm | recuperar: trechos de estradas vici , cor
de segurança no tráfego entre as localidades “situadas na zona rural, reduzin
bia riscos de acidentes felacionados a condi precárias da estrada omo

“muni ade ciando toda a comiiasde em m geral,
2.3. EDO LEVANTAMENTO DE MERCADO | aciooO ss a
F undamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da. a do tipo de
solução a contratar. (Inciso V do $ 1º do art. 18 da Lei 14:133/2021).
Considerando que o Município pretende realizar obras de pavimentação em
áreas rurais do município de Deputado Irapuan Pinheiro - CE, que envolve a
necessidade de mão de obra especializada e a aquisição de equipamentos e
demais insumos necessários e adequados à correta e completa execução dos
serviços, pode fazê-lo a partir das seguintes soluções:
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SOLUÇÃO 01: A Secretaria de Infraestrutura realizaria a execução direta das
obras nas estradas vicinais com mão de obra e equipamentos próprios e com a
aquisição dos insumos necessários por meio de licitação;
SOLUÇÃO 02: Execução indireta mediante contratação de empresa
especializada para a execução das obras nas estradas vicinais, com
fornecimento de materiais, insumos, equipamento e mão de obra, para a
consecução do objeto. .
SOLUÇÃO APONTADA COMO VIÁVEL: A solução apontada como a
SOLUÇÃO 02 apresenta-se, na ótica da Equipe de Planejamento responsável
pela elaboração dos Estudos Preliminares, como a única possível e viável para
o desenvolvimento adequado das atividades, para 0. tipo e volume de trabalho
necessário. A solução-01' tem resultado prejudicado, seja pela disponibilidade
restrita de mão-de-obra e de;insumos e de equipamentos, pois o volume dos
serviços de obras de recúper ão de-estradas vicinais é considerável e a

iniciativa privada.
Não foram: identitaad requisit ,
uma vez que há várias pa ue fornecem os seniços dentro dos requisitos
efERnfcs os o a

planejamento estratégica desta po IN 1508 para o exercício de 2025.
Da mesma forma também está previsto na Lei Orçamentária Anual através da
seguinte dotação orçamentária:
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0701.15.451.0025.1.015 - Pavimentacao
Asfaltica, em intertravado Paralelepipedo e Pedra Tosca
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES.
FONTE DE RECURSO (TRANSFERENCIAS FEDERAIS): 1.556.926,58
FONTE DE RECURSO (RECURSOS ORDINÁRIOS): R$ 3.500,00 VomAR
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2.5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Fundamentação: inciso Ill do $ 1º do art. 18 da Lei 14.133/2021
As obras deverão ser executadas por empresa especializada no ramo,
devidamente registrada no CREA, em conformidade com a legislação vigente e
padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de
referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de
precisão adequado, para definir os serviços e possibilitar a avaliação de seu
custo.
2.5.1. Os serviços, objeto da licitação, serão executados no Município de
DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, Estado do Ceará, conforme necessidade do
órgão requisitante. ;
2.5.2. As Obras serão exttitados por meio de pláfilha orçamentária contendo

“o a descrição dos serviços, conforme tabela de custos oficiais, disponibilizadas nos
sites dos órgãos caixa econômica federalie DNIT — De artamento Nacional de
Infraestrutura e Transportes, respectivamente, SEINE :
desoneração, SINAPI VERSÃO CEARÁ 2024/10 sem desoferação !
2024/07. sem desoneração. hi” >
253. ToAS os materiais e serviços sverão estar de acordo com as normas

poder derão. ser adotadas
Profbs ou entidades d

25. Sao cacasa, de pe sql
p coa no mr

unitário, na forma do art. 7º, inciso XXVII.
2.5.10. O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em até 05
(cinco) dias úteis contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço.
2.5.11. O prazo para a execução dos serviços será definido conforme
Cronograma Físico-Financeiro, a ser definido pela Contratante por ocasião da
contratação.
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2.5.12. Os serviços devem ser executados em conformidade com o Projeto
Básico e o cronograma físico-financeiro.
2.5.13. A administração poderá determinar a realização de diligências ou o
refazimento de quaisquer dos serviços, de forma a assegurar a adequação do
mesmo aos objetivos pretendidos pela Administração, conforme as normas
técnicas ou diretrizes do edital.
2.5.14. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega
admitem prorrogação, desde que devidamente justificada por escrito e
previamente autorizada pela Contratante. .
2.5.15. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante-simples apostila.
2.5.16. Caberá exclusivamente à Contratada, a responsabilidade pela
ivofbrados aos EIN so de. 'materiais, equipam tos, , empregados ou

Ee e do engenheiro residente, representante da Contratada, bem como,
as ocorrências e eventos que popsaim comprometer o andamento dos trabalhos.

8. A incum r OS casos « .
E uilamentos «relativos é às especifi icações, quantidades, mate ,

def iram direta ou indiretamente aos serviços contratad c
28. 19.4 ad se resr dgencnçd Pas recebimento, , guarda - a

.

para prestaçã ntra
qualquer vínculo empregatício.
2.5.23. Todos os equipamentos, materiais, insumos, assim como os gastos com
pessoal e os respectivos, salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários
e fiscais, de alimentação e estadia de funcionários e de outros gastos que se
fizerem necessários para a execução do contrato, serão de responsabilidade
exclusiva da CONTRATADA;
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2.5.24. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço,
desde que tenha a expressa autorização por parte da Administração.
2.5.25. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade
da Contratada.
2.5.26. Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as
normas técnicas vigentes.
2.6. REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO
A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações
e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objet da licitação, dividindo-se em:
| - jurídica; o
II - técnica; é
HI - fiscal, social e trabalhista:

obrigaçõesoc mprimer
contratuais correspondehtes ao objeto da subcontratação.
A subcontratação não altera a responsabilidade da CONTRATADA, a qual
continuará integra e solidária perante a CONTRATANTE.
As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela
CONTRATADA.
Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia do
contratante, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu
subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste at, ama p.
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Edital e autorização expressa da Secretaria, e avaliará se o subcontratado
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.

A CONTRATANTE reserva-se o direito de não autorizar a subcontratação por
razões técnicas ou administrativas.

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente « do órgão. ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente

O em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o.terceiro. grau, devendo essa
proibição constar expressamenteido edital de licitaç

O edital oferecerá ior detalhamento das di que ser
relação à ENA A E

custos administrativos associados à preparação e condução da licitação. Em
caso de desistência ou descumprimento das regras, a garantia pode ser retida
para compensar esses custos.
Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuais: A garantia também pode
ser usada como uma forma de assegurar o cumprimento das obrigações
contratuais por parte do vencedor da licitação. Em caso de descumprimento, a
garantia pode ser executada para cobrir prejuízos.

VcimAR
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Seleção de Empresas Idôneas: A apresentação de uma garantia pode servir
como um filtro adicional para empresas idôneas, contribuindo para a integridade
e ética nos processos licitatórios.
Estímulo à (Competitividade: A exigência de garantia pode incentivar a
participação de empresas mais preparadas e competitivas, uma vez que a
entrega da garantia demonstra um investimento prévio no processo licitatório.
Assim, a própria lei, na tentativa de assegurar à administração uma ferramenta
que pudesse obrigar licitantes aventureiros, que vencem as licitações e muitas
vezes sequer comparecem para assinar os contratos e assumir suas
obrigações, bem assim garantir ao Poder Público um ressarcimento ou até o
recebimento de eventuais pe nalidades impostas aos licitantes que não
mantiverem a proposta; comportarem- se de modo inidôneo, de má-fé ou
cometerem fraude, Arustrando o epjetivo do cor >, instituiu'a possibilidade de

No presente caso, cabe esclarecer que a Administração pretende a contratação
de obras comuns consistente na pavimentação de vias, dando-se por isso a
viabilidade da utilização da modalidade de licitação CONCORRÊNCIA, nos
termos da Lei Nacional nº 14.133/2021.

Importante trazer à colação os conceitos adotados na Lei nº 14.133/2021.
Considera-se Obra:

DEPUTADO q VE Mc

VelrmÃ It
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XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei,
como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro
que implica intervenção no meio ambiente por meio de um
conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um
todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta
alteração substancial das características originais de bem
imóvel;

Nesse contexto, a própria Lei de Licitações, no art. 6º, inciso XXXVII, disciplina
que as obras devem ser licitadas através da modalidade concorrência, verbis:

XXXVI - concorrência: modalidade de licitação para
contratação de bens e serviços especiais e de obras e
serviagã comuns gssP Saio de engenharia, cujo

AZ forma, segundo o art. 17,8 2º da NLLC, as licitações devem <
realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica. Desse |finodo, inexis indo

OG - concg moda iga
contratação aa = cal

Art 33. O julgamento das propostas será realizado de
acordo com os seguintes critérios:

| - menor preço;

AV. FILOMENA VIEIRA, 261 - TATAÍRA | 63. 645-000 CNPJ: 12.464.103/0001-91
EMAIL: INFRAESTRUTURASECRETARIADEGGMAIL.COM | FONE: (88) 8863-1630



DEPUTADO

EM PRIMEIRO
PINHEIRO |LUGAR &
PREFEITURA

execução da obra, o critério de julgamento mais indicado será o de MENS
PREÇO. Esse critério de julgamento permite uma série de benefícios, como por
exemplo:
Economicidade: O critério de menor preço visa assegurar que a administração
pública obtenha a melhor relação custo-benefício. Escolher a proposta mais
econômica contribui para a otimização dos recursos públicos, garantindo a
execução da obra com o menor custo possível.

Transparência: O critério de menor preço é geralmente simples e fácil de
entender, promovendo a transparência no processo licitatório. Isso facilita a
compreensão por parte des goncorrentes eda sociegade em geral, aumentando
a confiança no proggaso. 2 P um

Estímulo à Concorrência: a critério demenaraeços negniraa a competição entre

IRAPUAMN |TRABALHO 5 VE Lg,

|- aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas
propostas por meio de lances públicos e sucessivos,
crescentes ou decrescentes;

Il - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão
em sigilo até a data e hora designadas para sua
divulgação.

yeimAf
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Considerando que o presente processo terá como critério de julgamento o
MENOR PREÇO, pela diretriz estampada nos 88 1º e 2º do art. 56, entende-se
que deve ser utilizado o MODO DE DISPUTA ABERTO.

Portanto, a futura licitação deverá se processar na modalidade
CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento
MENOR PREÇO, com modo de disputa ABERTO.

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA À CONTRATAÇÃO
Fundamentação: inciso IVido:$ 1º do art. 18 da Lei 14:133/21.
Será realizado projeto de engenharia contendo"o: conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adeguado para definir e
dimensionar a obra objeto dalicitação, elaborad: com base nas indicações deste
estudo técnico preliminar, assegurando a viabilidade té nica e o adequado

to do impacto ambiental do empreapelimento e  posfibiitando: a

x ão devendo conter elémentos como: a) levantamentos topog
sondagens e ensaios geotécnia e er dados e levantamentos nece

pe devo é da <p das ras E
É alidade; se

os perigos e frustrar 0 €
ução; ” "de red ue: ape item [o estudo E :

ste a em metros
quadrados, que sservirão-de base à “ER uu do projeto de Engenharia.
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1. RUA DA APAE - LOCALIDADE
BARRA 7,00 89,00 623,00

2. RUA DA BARRA - LOCALIDADE
BARRA â 7,00 685,00 4.795,00

3. RUA DA CACHOEIRINHA - “e
: - 6,00| 7” * 420,00 2.520,00

TRECHO LOCALIDADE m? R$/m? VALOR

SERVIÇOS PRELIMINARES | ZONA RURAL 6,00 1.363,13 8.178,81
MOVIMENTO DE TERRA ZONA RURAL | 11.484,50 0,64 7.350,08
PAVIMENTAÇÃO ZONA RURAL | 10.256,70 | 149,99 1.538.487,32
PINTURA ZONA RURAL 947,16 2,03 1.922,74

VomaAR
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SINALIZAÇÃOVERTICAL/HORIZONTAL ZONA RURAL 2.535,38 4.487,03

4.3. O valor estimado foi calculado considerando as tabelas SEINFRA 028 sem
desoneração, SINAPI VERSÃO CEARÁ 2 2410 sem desoneração e SICRO
2024/07 sem desoneração. - ao

4.4. Os orçamentos elaborados pela administração encontram- se em anexo a
este documento. “e.
5. JUSTIFICATIVA! NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO - JULGAMENTO
POR PREÇO GLOBAL
Fundamentação: inciso Vill do $ 1º do art. 18 da Lei 14. 133/24,aa

No presente caso, a Administração, com base em seu poder discricionário,
decidiu pve [o obg do present cel ame seja a tinado, composto por: .
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O agrupamento dos itens, no presente caso, não compromete a competitividade “
entre os fornecedores deste ramo, tendo em vista que o aglutinamento considera
os aspectos técnicos de atuação neste mercado.
Ainda sob uma perspectiva técnica, insta salientar que o parcelamento do objeto
com a adjudicação por item não se mostra adequado ao interesse público porque
isso possuiria implicações em vista da eficiência, que se mostra indispensável
para assegurar a execução do objeto a ser contratado.
Além disso, a adjudicação por item também não se mostra pertinente em vista
do controle, tanto sob o viés qualitativo quanto sob o de resultado, da fiscalização
e da responsabilidade sobre a execução do objeto a ser contratado e, ainda, do
acompanhamento dos problemas e soluções durante a prestação dos serviços
e da consequente-identificação de responsabilidades por serviços realizados de

ne forma equivocada, difi cultando e comprometendo a oferta de um serviço público
responsivo, cujos fatores são determin: | gpa oMg, rua ação “a pelo
critério de menor preço global. 6 ,

ministração municipal: seja
RA HS prince je

1dé Contas da União àafasta aaoretee es j
no art. 23 daLeinº 1

Sobre este tema, podemos citar a obra “Temas Polêmicos sobre Licitações e
Contratos”, vários autores, da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

VcImAp.
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES
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“...) em geral, a economia de escala é instrumento
fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a
quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que
em decorrência do barateamento do custo da produção
(economia de escala na indústria), quer porque há
diminuição da margem de lucro (economia de escala
geralmente encontrada no comércio) ”.

Além disso, quando se realiza a licitação de obras com adjudicação global, os
custos da contatada com pessoal e equipamentos imobilizados para a execução
do contrato são distribuídos e diluídos, com isso elimina-se a ociosidade de
equipes de trabalho e, consequentemente, o preço ofertado tende a ser reduzido,
ampliando a possibilidade de uma proposta mais: yantajosa para a
administração.
Com efeito, na licitação com adjudicação por itens, a contratada levaria em conta
as rm improdar ociosas, com reflexos no preço final da .

administração.
Em razão dos benefícios econômicos que decorrem deste modelo,
especialmente a economia e a vantajosidade a ser obtida com o processo de
economia de escala, o interesse público seria melhor satisfeito se o objeto fosse
licitado com critério de julgamento de menor preço global, nos moldes descritos
no edital.
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Assim, considerando que a regra disposta no art. 40, inc. V, alínea “b”, da Lei nº
14.133/2021, estabelece que o parcelamento deve ser adotado nos casos sem
que for tecnicamente viável e economicamente vantajoso e sabendo-se que o
dever de licitar, tal como preconizado na legislação de regência, deve ser
conciliado com o interesse público, como forma de se obter a proposta mais
vantajosa, observados os critérios adotados, e levando-se em conta, ainda, se a
obra ou serviço efetivamente será objeto de execução ao final do contrato, é que
se tem por certo que o critério de julgamento de menor preço global, adotado por
esta administração, é o que melhor responde ao interesse público.

“Art. Õ Handjamefto te TE pras deverá considerar a
« expectativa de consumo anual e obser
PR.

V- pi imento-aos pnnfbios:
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Portanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o
fez somente nos casos em que este apresente viabilidade técnica e possua
vantajosidade econômica, não se aplicando, portanto, no presente caso em
razão das justificativas acima explicitadas.
6. MOTIVAÇÃO CIRCUNSTANCIADA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL, TAIS
COMO JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA,
MEDIANTE INDICAÇÃO DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA
TÉCNICA OU VALOR SIGNIFICATIVO DO OBJETO, E DE QUALIFICAÇÃO
ECONÔMICO- FINANCEIRA E JUSTIFICATIVA DAS REGRAS PERTINENTES
À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO;
6.1. JUSTIFICATIVA DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA
OU VALOR SIGNIFICATIVO DO OBJETO

— A presente manifestação da Secretaria Municipalide Infradetutura possui como
objetivo justificar a exigência de qualificação técnica: O foco dessa análise é a
especificação das parcelas de maior relevância técnica bem como ai
das parcelas de valor significativo do objeto da licitação. e :
Diante disso, para avaliar a qualificação técnica das empresas i eressadas
nesse processo licitatório, a Lei Federal nº 14. 133/40 prevê a possibilidad de.

Va E técnica dos licitantes. Para garantir a competitividade do certe me, a
xigêr ência de atestados, de A Agir Ceni Cional é válida apef

pelo “conselho profissio combetente, quado = a

efpacifnde rr na aresusão de serviços similar

grau. de Ne gia si nf cativo), pois. ps pec nessas;
nstrarão sua GgpacidaR Fequiese

vencedora oc
corretamente, pe aa previsto no. inciso XXI
Federal. o
Nas palavras de Joel Menezes Niebuhr:

t

a 37 “da Constituição
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objeto da licitação, admitindo-se certo grau “aa pnsto
discricionariedade. Quer dizer, a avaliação das parcelas de
maior relevância e as de valor significativo depende
essencialmente da licitação e de um juízo de
proporcionalidade sobre ele. Dentro dessa perspectiva,
não se pode esquecer do princípio da competividade, cuja
dicção prescreve que a disputa deve ser a mais ampla, e
que as exigências de habilitação sejam indispensáveis,
como assinala a parte final do inciso XXI do artigo 37 da

Fa como o “alêstado pode ' ser exigido das partes mais
: relevantes (fator técnico) ou de valor. «significativo (fator

e cortina é também, ndo exigir atestado de

o inciso IX-do art. 18 da Lei n. 14.133/2021 |?
motivação circunstanciada das Eição do ea ;
como, j ustificativa de exigências :

artigo 67, 81º, da Lei nº 14, 133/2021:
$ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de
maior relevância ou valor significativo do objeto da
licitação, assim consideradas as que tenham valor
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor
total estimado da contratação.
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6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional poderá ser a seguinte:
|- apresentação de profissional, devidamente registrado no CREA, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, para fins de contratação;
|l- certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo CREA, que demonstrem
capacidade operacional na execução de. serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior;
|Il- indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados
e disponíveis para:a! realização do objeto da licitação, bem.como da qualificação

o de cada membro da equipe técnica que se resogggabiliza nã pelos trabalhos;
IV- registro ou inscrição no: CREA; SE

BClaração de: que o licitante tomou conhecimento det todas as tbeaães

cad O Corciado individualmente, serão :A
avaliação de sua o seo |
| - caso o atestado E emiti
experiências, . atestadas de S

T na propoa guantatva de sua patipação nos

“deverão cr reconhecidas para cada uma das empresas consorciac
caso. o siscindo fera sido emitido em: favor de consór io hi

acordo com os tespectivos campos de atuação, inc | sive.
contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual.
Destaca-se, oportunamente, no que é pertinente à capacidade operacional das
licitantes, a exigência estabelecida está em conformidade com a Resolução nº
1.025/2009 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) e com
o Acórdão 2326/2019 — TCU - Plenário que estabeleceu o seguinte:

“9.7. [...] para fins de habilitação técnica-operacional das
licitantes em certames visando a contratação de obras Ve) €) MAR

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES
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públicas e serviços de engenharia, devem ser exigidos
atestados técnico-operacionais emitidos em nome da
licitante, podendo ser solicitadas as certidões de acervo
técnico (CAT) ou anotações/registros de responsabilidade
técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização
profissional competente em nome dos profissionais
vinculados aos referidos atestados, como forma de conferir
autenticidade e veracidade das informações constantes
nos atestados emitidos em nome das licitantes;”*

Ante o exposto, observa-se que as parcelas defi pise no edital integram [o) rol de
parcelas de relevância técnic:
devem ser definidas em absoluta conformidade ccom à! q Lei ui aa. 133/2021 e dos
documentos que instruem a prgente ico ã :

6.3. JUSTIFICATIVA DDOS ÍNDICES CONTÁBEIS E EE
De acordo com 0 Art. 69 da Lei nº 14. 133/2021, a exigência de h bilitaç

dante a fim de suportar as é obfigações deconBuiEs de futuro contrato, a ser
for Raggda de fima objetpas Pa de coeficientes e do Rd

obrigações que: “devem ser pagas em um pr Z
fornecedores, impostos e empréstimos de curto prazo. Já (o) passivo não
circulante inclui as dívidas de longo prazo, como empréstimos de longo prazo e
financiamentos.
O ILG mede a capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para
saldar todas as suas obrigações, tanto de curto quanto de longo prazo. Ele
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fornece uma visão geral da saúde financeira da empresa e da sua capacidade
de honrar seus compromissos financeiros.
Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitações, a Lei nº 14.133/2021
visa garantir que as empresas participantes tenham condições financeiras
adequadas para executar os contratos. Ao atender a esse critério, a empresa
demonstra uma situação financeira estável e confiável, fornecendo garantias de
que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigações contratuais sem interrupções
financeiras significativas.
Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitado a o mínimo de 1, para a
indicação de que a empresa possui recursos suficientes para honrar seus
compromissos de curto prazo. Dentre os motivos pue levaram esta
Administração adotar.o- ILG maior ou igual a 1, destacam-se»
1. Capacidade de pagamento: OQ índice de liquidez:geral maior ou igual a 1 indica
que a empresa possui ativos suficientes: para cobrir suas Rio cg de curto e

prazo. Isso der am

muftica aos órgãos públicos
ou de problemas financeiros q
A pie de Fai

que apenas empresas. inencolramériio. saudáveis e com espacidade de
execução participem do processo licitatório.
Destarte, a exigência de um índice de liquidez geral maior ou igual a 1 tem o
objetivo de garantir a qualidade e a segurança na contratação de empresas nos
processos licitatórios, protegendo os interesses dos órgãos públicos e dos
recursos envolvidos.

6.4. JUSTIFICATIVA DA LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE EMPRESAS
CONSORCIADAS

PINHEIRO |Lucar Ny
ma

OS

Jem Ay
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Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitações
encontra-se disciplinada no art. 15 da Lei nº 15.133/2021, que atribuiu à
Administração a prerrogativa de admitir ou não a participação de consórcios nas
licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número de
empresas consorciadas.

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no
processo licitatório, pessoa jurídica poderá participar de
licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:

Lg
s 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela
autoridade” “competente, *o edital de licitação poderá
estabelecer limite máximo para onúmero de empresas
consorciadas. .

participação de empresas Bit, ór
participação de um nula maior de empresas “dentro na presente Jicit
propiciará. Ju petitividade. no, certame & da melh

ei dogs a e reduz o número de.
volvidas na dolução é e atendimento das demandas d

risco sobre: execução do objeto do contrato, na medida em
responsabilidades : seriam divididas, difi cultando. a concilia ão ei tre os serviços
a serem executados por diversas. empresas e os ri S associados,
inclusive no que é pertinente ao prazo de execução dos serviços, haja vista que
uma empresa não quer assumir os riscos sobre os serviços executados por
outra.
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Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a
necessidade de constituição de consórcio, especialmente porque o cumprimento
das exigências relativas à capacidade técnica e econômico-financeira não
demandam a conjugação de maiores esforços dos licitantes.

Registra-se, oportunamente, que a permissão — ou não — de participação
de empresas em consórcio é ato discricionário da Administração, à vista do que
estabelece a Lei nº 14.133/2021 que deixa assente que a participação de
empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo ato discricionário
da Administração. Veja-se: ="

Art. 15. Sal vedação devidamente justificada no
processo licitatório, pessoa jurídica poderá participar de

licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:
Neste sentido, citam-sejos ensinamentos, de Joel Menezes Niebuhr:

O caput do artigo 15 da Lein. 14. 133/2021 deixa claro que
* admitir ou não a participação de empresas em consórcio é

ato discricionário da Administração: “Salvo. vedação
devidamente justificada no“ processo licitatório, É pessoa .

acerca da execução do objeto;

e Quando da realização do contrato, exigir o cumprimento de todas as
obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e nos termos da proposta apresentada;

VcimAR
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES
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e Acompanhar e fiscalizar os serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada;

e Notificar a CONTRATADA por escrito acerca das eventuais ocorrências,
quando constatadas irregularidades na execução contratual.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES QUE
POSSAM IMPACTAR TÉCNICA E/OU ECON OQRICAMENTE NAS
SOLUÇÕES APRESENTADAS | o
8.1. Não foram identificadas contratações correlatas q” E ntopsependenies com
o objeto desta contratação. ”

9. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL" ad |
- Lei Nº 14.133/2024 = Lei de Licitações e Contratos Administrativos; « o
- Lei i Complementar Nº 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da cr
e da enpresa de Pequeno Porte.

10. APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº:
ARA Socessl PESTERIORE .

microempresas e empresas de PcRisaia: | ANG os itens deton atação cujo valor
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), quando for o caso;

d) Serão destinadas cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) para
a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, em certames
para aquisição de bens de natureza divisível, quando for o caso.

10.2 No caso em apreço, não há itens de contratação cujo valor corresponda a
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e não se verifica a possibilidade de destinar
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cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) para a contratação de microempresas
e empresas de pequeno porte, em razão dos critérios técnicos já apontados
neste estudo, além de se tratar de contratação de serviços para os quais a lei
não destinou cota para microempresas e empresas de pequeno porte, fazendo-
o somente para aquisição de produtos.

11. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS
MEDIDAS MITIGADORAS

Fundamentação: inciso XIl dos t do art 18 da Lei 14.133/21.
1 C à Sempre o melhor para o

interesse público, tal conceito vai além do mero cotejo de-menores preços, para
a analisar os benefícios do piageseo torna- pi AssESsário “avaliar os impactos

pe
ádequada “dos resíduos só dc
PS aa a de produtoaa

fiação elétrica ete., .comumen nados tulhos de “caliça ou

Sob esse viés normativo, a contratação pretendida caracteriza-se como obra e
a sua execução implicará diretamente na geração de resíduos de construção
civil, de modo que deverá a futura CONTRATADA empreender esforços para
minimizar a produção de resíduos, dando destinação adequada àqueles de
inevitável produção, visando mitigar os possíveis danos ambientais.
Diante disso, na execução dos serviços, deverá a CONTRATANTE e a
CONTRATADA observarem as normas de proteção ambiental, cabendo à

U€i mar
SECRETARIA DE INFRAESTRUTU RA É TRANSPORTES
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primeira a fiscalização quanto ao estrito cumprimento da legislação e à segunda
o respeito às leis ambientais por ocasião da execução do objeto licitado.

142. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA
CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE
ADMINISTRATIVA
Fundamentação: inciso XIII do 8 1º do art. 18 da Lei 14.133/21.

12.1. Diante de todas as informaçã s colhidas nesta etapa de planejamento, o
presente estudo aponta pela viabilidade da Contratação, bem como por seu
alinhamento às necessidades administrativas apontadas pela área demandante
e ao planejamento: estratégico desta municipalidade, devendo ser iniciados os
procedimentos administrativos. necessários à. instauração de licitação na
modaydiade de Co ência, em suaforma eletrônica...

Compõe-se parte de deste Estudo Técnico Preliminar o seguinte anexo:

AN -. 01 — ORÇAMENTOS DETALHADOS

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO! SE, 30 de Abri 2025.
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